
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.907 - SP (2011/0225412-6)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : ELIKA TAFFO QUIRINO 
ADVOGADO : MARINA NEVES DE CAMPOS MELLO - DEFENSORA PÚBLICA

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
POSSE DE APARELHO TELEFÔNICO CELULAR. APENADO QUE 
CUMPRIA PENA EM REGIME FECHADO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO DA PROGRESSÃO DE REGIME. 
CABIMENTO. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO PROVIDO.

1. Consoante a orientação da Quinta Turma deste Superior Tribunal de 
Justiça, o cometimento de falta disciplinar de natureza grave pelo condenado 
acarreta o reinício do cômputo do interstício necessário ao preenchimento do 
requisito objetivo para a concessão do benefício da progressão de regime.

2. "A prática de falta grave acarreta a interrupção da contagem do 
prazo para a progressão do regime de cumprimento de pena. Inobstante a 
ausência de previsão legal expressa nesse sentido, não há que se falar em 
violação do princípio da legalidade. Isso porque a interrupção do prazo 
decorre de uma interpretação sistemática das regras legais existentes" (STF, 
HC 102.365/SP, 1.ª Turma, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 01/08/2011.)

3. Recurso especial provido para, cassando o acórdão recorrido, 
restabelecer a decisão do Juízo da Vara de Execuções Criminais, que 
determinava o reinício da contagem do prazo para obtenção do benefício da 
progressão de regime a partir do cometimento da falta grave pela Condenada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento,  nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira 
Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 17 de abril de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.907 - SP (2011/0225412-6)
  
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : ELIKA TAFFO QUIRINO 
ADVOGADO : MARINA NEVES DE CAMPOS MELLO - DEFENSORA PÚBLICA

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça local, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea c, da Constituição Federal. 

Consta nos autos que o Juízo da Vara de Execuções Criminais indeferiu pedido de 

progressão de regime formulado em favor da Reeducanda, ERIKA TAFFO QUIRINO, que 

pretendia a alteração do atual regime fechado para o semiaberto. Isso porque não teria sido 

alcançado requisito objetivo relacionado ao cumprimento de 2/5 da pena imposta à Apenada pelo 

cometimento de crime hediondo, uma vez que considerada reiniciada a contagem de prazo para 

obtenção da benesse progressiva, quando praticada falta disciplinar de natureza grave - posse de 

aparelho de telefonia celular - em 29/01/2010.

Contra essa decisão, a Defesa interpôs agravo em execução penal (n.º 

0278638-20.2010.8.26.0000) junto ao Tribunal de origem que, por maioria de votos, deu parcial 

provimento ao agravo, para cancelar e revogar a determinação de reinício da contagem do prazo 

para a obtenção de progressão de regime a partir da data da última falta grave dada como 

praticada pela ora Agravada, restabelecendo, assim, o cálculo de liquidação das penas sem 

interrupção do referido prazo. 

Irresignado, nas razões do recurso especial, o Ministério Público estadual aponta 

divergência jurisprudencial no sentido de que a prática de falta grave conduz ao reinício da 

contagem de tempo para a progressão de regime.

Requer seja cassado o acórdão recorrido e restabelecida a decisão do Juízo das 

Execuções Criminais. 

Foram apresentadas as Contrarrazões (fls. 121-141).

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou, às fls. 156-165, pelo 

não provimento do recurso especial.

É o relatório.
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
POSSE DE APARELHO TELEFÔNICO CELULAR. APENADO QUE 
CUMPRIA PENA EM REGIME FECHADO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO DA PROGRESSÃO DE REGIME. 
CABIMENTO. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO PROVIDO.

1. Consoante a orientação da Quinta Turma deste Superior Tribunal de 
Justiça, o cometimento de falta disciplinar de natureza grave pelo condenado 
acarreta o reinício do cômputo do interstício necessário ao preenchimento do 
requisito objetivo para a concessão do benefício da progressão de regime.

2. "A prática de falta grave acarreta a interrupção da contagem do 
prazo para a progressão do regime de cumprimento de pena. Inobstante a 
ausência de previsão legal expressa nesse sentido, não há que se falar em 
violação do princípio da legalidade. Isso porque a interrupção do prazo 
decorre de uma interpretação sistemática das regras legais existentes" (STF, 
HC 102.365/SP, 1.ª Turma, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 01/08/2011.)

3. Recurso especial provido para, cassando o acórdão recorrido, 
restabelecer a decisão do Juízo da Vara de Execuções Criminais, que 
determinava o reinício da contagem do prazo para obtenção do benefício da 
progressão de regime a partir do cometimento da falta grave pela Condenada.

  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

De início, verifica-se a tempestividade do especial, o cabimento de sua 

interposição com amparo no permissivo constitucional, o interesse recursal, a legitimidade, o 

prequestionamento e os pressupostos dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil 

e 255, §§ 1.º e 2.º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Passo à análise do mérito.

A controvérsia cinge-se a saber se o cometimento de falta grave interrompe o 

período aquisitivo para eventuais benefícios na execução penal. 

Consoante pacífico entendimento da Quinta Turma deste Superior Tribunal de 

Justiça, o cometimento de falta disciplinar de natureza grave pelo condenado acarreta o reinício 

do cômputo do interstício necessário ao preenchimento do requisito objetivo para a concessão do 

benefício da progressão de regime.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:
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"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. ART. 50, 
II, DA LEP. REINÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO PARA A PROGRESSÃO 
DE REGIME PRISIONAL DA PENA REMANESCENTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO-EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.

1. A recusa do sentenciado em atender à ordem recebida dos 
agentes penitenciários constitui prática de falta grave, nos termos do art. 
50, VI, c.c. 39, c, da Lei de Execuções Penais

2. É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que o cometimento de falta grave implica o reinício da contagem do 
prazo da pena remanescente para a concessão do benefício da progressão 
de regime prisional, bem como acarreta a perda dos dias remidos.

3. O marco inicial para a contagem do novo período aquisitivo do 
requisito objetivo deve recair sobre a data do cometimento da última falta 
grave pelo apenado, computado do período restante de pena a ser 
cumprido. Precedentes do STJ.

4. Ordem denegada." (HC 109.132/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 08/03/2010.)

"RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO NA CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL PARA A 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
CONSEQUÊNCIA NATURAL PARA OS CONDENADOS EM REGIME 
ABERTO E SEMIABERTO. INCIDÊNCIA TAMBÉM PARA OS 
CONDENADOS EM REGIME FECHADO. INTELIGÊNCIA DA 
SISTEMÁTICA DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS. RESPEITO AO 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTA CORTE. RECURSO PROVIDO.

1. 'O cometimento de falta grave pelo apenado impõe não só a 
regressão de regime de cumprimento de pena, como o reinício do cômputo 
do prazo de 1/6 (um sexto) da pena para obtenção de nova progressão de 
regime prisional' (STF, HC n.º 86990/SP, Relator Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, DJ de 05/06/2006), adotando-se como paradigma o 
restante da reprimenda a ser cumprida pelo sentenciado (HC n.º 85141/SP, 
Relator Ministro CARLOS BRITTO, DJ de 12/05/2005). Precedentes da 
Quinta Turma desta Corte.

2. Em respeito ao princípio constitucional da isonomia, os 
condenados que cumprem pena em regime fechado também devem se 
sujeitar a novo lapso temporal mínimo, que será calculado com base na 
pena que resta a ser cumprida, para a obtenção do requisito objetivo para 
progredir.

3. Recurso especial provido para determinar a interrupção do 
prazo para obtenção do benefício da progressão de regime a partir da 
homologação da falta grave pelo Juízo das Execuções Penais." (REsp 
1.104.164/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 01/03/2010.)

Outrossim, a interrupção do prazo para a progressão de regime prisional do 

Apenado que se encontra em regime fechado e comete falta grave é consequência da 
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interpretação sistemática dos preceitos contidos na Lei de Execuções Penais, não se verificando, 

portanto, eventual ofensa ao princípio da legalidade.

Nesse sentido, os recentes precedentes do Colendo Supremo Tribunal Federal, in 

verbis: 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO E 
HOMICÍDIO QUALIFICADOS. PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITOS. 
ARTIGO 112 DA LEP. CUMPRIMENTO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE EM REGIME FECHADO. PRÁTICA DE FALTA GRAVE. 
REINÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO PARA A PROGRESSÃO DE 
REGIME. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. ANÁLISE DO REQUISITO SUBJETIVO (MÉRITO DO 
CONDENADO) EM SEDE DE HABEAS CORPUS. ANÁLISE DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. ALEGAÇÃO DE INAPLICABILIDADE DA LEI N. 
8.072/90 NÃO SUBMETIDA À APRECIAÇÃO DAS INSTÂNCIAS 
PRECEDENTES. CONHECIMENTO DA MATÉRIA POR ESTA CORTE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. 

1. A progressão do regime da pena imposta, in casu fechado, 
reclama o preenchimento dos requisitos elencados no artigo 112 da Lei de 
Execuções Penais (Lei n. 7.210/84); a saber: a) cumprimento de um sexto da 
pena (requisito objetivo); b) bom comportamento carcerário (requisito 
subjetivo). 

2. A prática de falta grave acarreta a interrupção da contagem do 
prazo para a progressão do regime de cumprimento de pena. Inobstante a 
ausência de previsão legal expressa nesse sentido, não há que se falar em 
violação do princípio da legalidade. Isso porque a interrupção do prazo 
decorre de uma interpretação sistemática das regras legais existentes 
(Precedentes: HC n. 97.135/SP, Relatora a Ministra Ellen Gracie, Segunda 
Turma, DJ de 24.5.11; HC n. 106.685/SP, Relator o Ministro Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, DJ de 15.3.11; RHC n. 106.481/MS, 
Relatora a Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ de 3.3.11; HC n. 
104.743/SP, Relator o Ministro Ayres Britto, Segunda Turma, DJ de 
29.11.10; HC n. 102.353/SP, Relator o Ministro Joaquim Barbosa, Segunda 
Turma, DJ de 04.11.10; HC n. 103.941/SP, Relator o Ministro Dias Toffoli, 
DJ de 23.11.10). 

3. O réu que cumpre pena privativa de liberdade em regime menos 
severo, ao praticar falta grave, pode ser transferido para regime mais 
gravoso; todavia, ao réu que já cumpre pena no regime mais gravoso 
(regime fechado) não pode ser aplicado o instituto da regressão, sendo 
permitido, portanto, o reinício da contagem do prazo para a progressão, 
levando-se em conta o tempo de pena remanescente. 

4. A análise do preenchimento, ou não, do requisito subjetivo 
implica a verificação do merecimento por parte do condenado, que demanda 
o revolvimento da matéria fático-probatória, inviável em sede de habeas 
corpus. (Precedentes: HC n. 95.486/SP, Relator o Ministro Joaquim 
Barbosa, Segunda Turma, DJ de 1º.10.10; HC n. 80.713/SP, Relator o 
Ministro Sydney Sanches, Primeira Turma, DJ de 27.04.01). 
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5. A alegação referente à inaplicabilidade da Lei n. 8.072/90 à 
hipótese dos autos não foi submetida à apreciação das instâncias 
precedentes, o que impede seja conhecida por esta Corte, sob pena de 
supressão de instância (Precedentes: HC n. 104.391/MG, Relatora a 
Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ de 06.05.11; HC n. 102.981/SP, 
Relatora a Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJ de 24.03.11; HC n. 
98.616/SP, Relator o Ministro Dias Toffoli, Primeira Turma, DJ de 
22.02.11). 

6. Ordem denegada." (STF, HC 102.365/SP, 1.ª Turma, Rel. Min. 
LUIZ FUX, DJe de 01/08/2011; sem grifo no original.)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA PROGRESSÃO DE 
REGIME E DEMAIS BENEFÍCIOS. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 

I – O ato impugnado encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que o cometimento de falta grave, 
durante a execução da pena privativa de liberdade, implica no recomeço da 
contagem do prazo para a obtenção de benefícios executórios. 

II – Ainda que não exista previsão expressa na lei acerca da 
aludida interrupção, ela é uma consequência lógica, visto que se mostra 
impossível fazer com que um condenado regrida para um regime mais 
gravoso do que o fechado. 

III - Ordem denegada." (STF, HC 106.865/SP, 1.ª Turma, Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 15/03/2011; sem grifo no original.)

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso ministerial para, cassando o 

acórdão recorrido, restabelecer a decisão do Juízo da Vara de Execuções Criminais, que 

determinava o reinício da contagem do prazo para obtenção do benefício da progressão de 

regime a partir do cometimento da falta grave pela Condenada. 

É como voto.

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0225412-6 REsp 1.282.907 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02786382020108260000  2786382020108260000

PAUTA: 12/04/2012 JULGADO: 17/04/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : ELIKA TAFFO QUIRINO
ADVOGADO : MARINA NEVES DE CAMPOS MELLO - DEFENSORA PÚBLICA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento,  nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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